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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                169ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e um dias de maio de dois mil e doze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 169ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO e VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. A fiscal de rendas Aimée Roccia Gimenez acompanhou os julgamentos. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro MÁRCIO ANTONIO BARBON – Processos Nº 133.908/2009 – SS Empreendimentos e Participações Ltda. - Sustentação Oral – O Conselheiro Márcio fez breve relato do processo e passou a palavra ao Doutor José Antonio Peixoto, representante legal da empresa, o qual disse que a atividade da recorrente é somente de locação de salão para festas e não havendo mão de obra envolvida, portanto não existindo prestação de serviços. Acrescenta que a recorrente também pratica locações sem custo para entidades filantrópicas. Lembra que o ISS só incide sobre prestação de serviços, o que não ocorre com esta empresa. O Conselheiro Maycon pergunta quantos funcionários existem. O Dr. Peixoto responde que existem dois. O Conselheiro Márcio pergunta se existem notas fiscais e se foram pagas. O Dr. José Antonio responde que existem do início. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do Dr. José Antonio, e fica o mesmo dispensado. Nº 96.600/2009 – Souza & Souza Emp. Imob. S/C Ltda. - Sustentação Oral – O Conselheiro Márcio fez breve relato do processo e passa a palavra ao Dr. Luiz Ângelo Sabbadin e Dr. Luiz Jurandir Sabbadin. A Sra. Valquíria Moda, apenas acompanhou o julgamento. O Dr. Luiz Ângelo diz que a empresa apenas administra condomínios e vem pagando suas tributações regularmente. Informa que a empresa em junho de 2010 demitiu dois funcionários que levaram consigo alguns clientes, proporcionando uma queda de sua parcela no mercado, pois de 67 condomínios, sobram apenas 27. Assim o recolhimento também sofreu queda. E isso não foi entendido pelo agente fiscal, que entendeu como omissão de rendas. O Dr. Luiz Jurandir acrescenta que, agora em segunda instância, tem a oportunidade de comprovar com toda documentação, a verossimilhança dos fatos ocorridos e a consequente quebra de receita da recorrente. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do Dr. Luiz Ângelo e Dr. Luiz Jurandir, e ficam os mesmos dispensados. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo Nº 3.028/2010 – Mídia Exterior VB Com. Visual Ltda. - Sustentação Oral – O Conselheiro Marcelo fez breve relato do processo e passa a palavra ao Dr. Paulo Roberto Franhani, representante legal e ao Sr. Luciano Vasconcelos Monferrari, gestor da empresa. A Sra. Giovana Zílio, sócia da empresa, apenas acompanhou o julgamento. O Dr. Paulo Roberto distribuiu e leu o memorial, explicando a situação e acrescentando que, desde janeiro de 2011, após reunião com representantes da Fiscalização, passou a recolher ISS normalmente sobre os itens 10.08 (agenciamento de publicidade), 14.01 (manutenção de painéis – outdoor) e 17.06 (propaganda), utilizando-se da alíquota do Simples Nacional, conforme a Lei Complementar nacional nº 123/2006. O Sr. Luciano acrescenta que a empresa faz a locação do espaço em painéis à terceiros e que sempre houve dúvida em relação à tributação, se ICMS ou ISS, mas que nunca deixaram de efetuar os recolhimentos. Informa que a empresa está localizada em Piracicaba, mas que não atua nela. Solicita que, em relação a falta de recolhimento apontada pela Fiscalização, do período de 09/2008 a 12/2009, incidente sobre serviços prestados de publicidade, seja utilizada em seu cálculo a alíquota do Simples Nacional, assim como, seja a exclusão do regime diferenciado, afastada pelo reconhecimento de que a recorrente é contribuinte do ISS. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do Dr. Paulo e do Sr. Luciano, e ficam os mesmos dispensados. Da Conselheira VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES – Processos Nº 54.844/2011 – Marlene Ap. Bertin - Sustentação Oral – A requerente não compareceu, importando em desistência de defesa oral, conforme o parágrafo 3º do artigo 46 do Decreto nº 14.147, de 27 de junho de 2011 – Regimento Interno. Nº 24.650/2004 – L. Ventura Bar ME – Inscrição CMC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Pelos documentos carreados aos autos, o contribuinte não comprovou se enquadrar em nenhuma das hipóteses previstas para a concessão da Remissão ora pleiteada. Diante das informações apresentadas pelo contribuinte e com base na análise dos documentos apresentados, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo-se, assim, a decisão de primeira instância. O Conselheiro José Silvestre se declara impedido de votar. Aprovado por unanimidade pelos conselheiros votantes. Nº 144.241/2008 – Fausto Schiavuzzo – Desconto de IPTU – Recurso Ordinário – O contribuinte após protocolar o recurso ordinário em 17/08/2011, com pedido de reconsideração, também efetuou requerimento de parcelamento de Tributos Municipais (Processo nº 6.705/2011) em 23/08/2011, portanto, ficou prejudicado o recurso, porque a adesão ao parcelamento implica na desistência do próprio recurso, pois o mérito deste está comprometido com a confissão irretratável do débito fiscal. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo assim, a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MÁRCIO ANTONIO BARBON – Processo Nº 89.226/2011 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais – Tendo em vista a ausência de impugnação administrativa de primeira instância, nos termos do item I do artigo 439 da LCM 224/2008, vota pelo não conhecimento do recurso e o encaminhamento a Secretaria Municipal de Finanças para o julgamento em primeira instância. Nº 95.954/2010 – Rigava Engenharia e Automação Industrial Ltda. – Convertido em diligência. Do Conselheiro GERALDO MANIERO JUNIOR – Processos Nº 71.992/2011 – Elvira Dorizotto Perez – Cancelamento de Débito de IPTU – Recurso de Ofício – Analisando o documento de folhas 43, emitido pela Divisão de Cadastro Técnico, a mesma ratifica a alegação de duplicidade quanto aos lançados dos referidos tributos, através dos CPD´s 903735 e 974742, sendo que consta na referida matrícula nº 4769 do Primeiro Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba (folhas 10 e 11), Av. 8 – que tal imóvel corresponde ao distrito 06 – setor 46 – quadra 197 – lote 581 – CPD nº 974742. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Nº 59.440/2011 – Rodrigo Bortolli de Oliveira – Concedido vista ao Presidente Renato. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processos Nº 30.175/2009 de 2ª Vista – Sonia Regina Cioffi Maluta – Cancelamento de Taxa de Limpeza Pública – Pedido de Reconsideração – Houve empate no julgamento, acompanhando os votos do relator, Ivanjo, e do Conselheiro de 2ª vista, Fabiano, os Conselheiros: Marcelo, André e José Silvestre. E acompanharam o voto do Conselheiro de 1ª vista, Renato, os Conselheiros: Marcus Vinícius, Rodrigo, Maycon e Helena. Assim, prevalece, de acordo com o artigo 27, parágrafo 5º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno – a decisão anterior, onde a isenção da taxa de limpeza pública a que se refere o art. 110 da Lei Complementar 224/2008, tem caráter especial. Preenchidos os requisitos legais a aplicação da isenção é imediata, não havendo prazo fixado na legislação municipal para o contribuinte requerer a isenção. Nº 18.947/1998 – Cultiv Meio Ambiente Ltda. – Concedido vista ao Presidente Renato. Do Conselheiro JOSÉ SILVESTRE DA SILVA – Processo Nº 12.322/2011 de 2ª Vista – Elder Pampado – Declaração de Dados Microempresa 2011 – Recurso Ordinário – Conhece o pedido de folhas 17 como impugnação prevista no artigo 445 da LCM 224/2008, e para evitar supressão de instância, remete para julgamento em primeira instância. Aprovado por unanimidade, com acompanhamento do relator, André, e do Conselheiro de 1ª Vista, Fabiano. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processos Nº 3.025/1989 – Antonio Henrique Scaramuzza – Convertido em diligência. Nº 41.082/2008 de Vista – Waltair Ferreira – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Conforme a nota do referido documento, a proporção da área de preservação permanente em relação ao todo do imóvel atinge 54,24%, enquadrando-se no percentual isentivo estabelecido pala lei 3.985/1995, a qual regulamentava o assunto à época (em folhas 71 e 72). Desta forma, o pedido do contribuinte encontra total respaldo jurídico e ele preenche o requisito para o desconto. Ante o exposto, vota em consonância com o relator, Ivanjo, no sentido de dar provimento, retificando a decisão de primeira instância, para conceder o desconto de 50% no IPTU do exercício de 2008. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processos Nº 113.868/2009 e 113.866/2009 – Ana Maria Bacellar – Remissão de Crédito – Recurso Ordinário – Não conhece o recurso por estar sem prévia impugnação em primeira instância e remete os autos para primeira instância visando recepcionar a manifestação de folhas 21, no caráter de impugnação com fulcro nos artigos 445 e 446 da LC 224/2008. Aprovado por unanimidade. O Conselheiro Geraldo se ausentou, não participando dos demais julgamentos. Da Conselheira HELENA MARIA GAMA DE AQUINO – Processos Nº 9.342/2009 e 94.723/2009 – Beatriz de Andrade Algodoal / José Benedito Dias – Cancelamento de Débitos – Recurso de Ofício – Tendo em vista o Decreto nº 4.947 de 27/03/1989, que estabelece o pagamento dos precatórios, em oito parcelas anuais, vencíveis, as sete primeiras, todo dia 26 de julho de cada ano, sendo o vencimento da primeira em 26/07/1989 e da última no dia 26/04/1996, o parecer nº 671/2011 da Procuradoria Jurídico-Administrativa, bem como tudo que consta dos autos, nega provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância, com o cancelamento dos débitos em Dívida Ativa e suspensos, referentes aos exercícios de 1990 a 2009. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS – Processos Nº 105.620/2007 – Antonio Arlindo Stocco – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – No caso em tela é evidente a utilização exclusiva para a atividade agrícola, consistente no plantio de cana-de-açúcar em 100% da área aproveitável. O pedido foi formulado no prazo estipulado no Decreto nº 12.166/2007 e com todos os documentos necessários à comprovação da atividade agrícola, bem como da vinculação do recorrido ao ITR (Imposto Territorial Rural). Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância por seus próprios fundamentos. Aprovado por unanimidade. Nº 7.014/1990 – Transportadora Turística Monte Alegre Ltda – Concedido vista ao Presidente Renato. Nº 4.731/2011 – Edilberto Alvaro Polisel – Convertido em diligência. Nº 122.751/2011 – Valdir José Tolotti – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: Ao Conselheiro Márcio: Processos Nº 22.309/2001 – Forti Engenharia e Projetos Ltda. Nº 57.732/2009 – Carlos Alberto Crnkovic. Nº 95.954/2010 – Rigava Engenharia e Automação Ind. Ltda. Ao Conselheiro José Silvestre: Processo Nº 4.862/1991 – Ramiro Pereira de Castro. Ao Conselheiro Rodrigo: Processo Nº 95.989/2010 – Aymore Crédito, Financ. e Investimento S.A.. À Conselheira Vânia: Processos Nº 6.650/2006 – Marlene Trevisan Schirner. Nº 30.642/2010 – Hermenegildo Vitti. Ao Conselheiro Geraldo: Processo Nº 38.728/2010 – Osmar Marques. Ao Conselheiro Maycon: Processo Nº 62.122/2011 – Estacionamento Laudissi Abrahão S/C Ltda ME. À Conselheira Andréa: Processos Nº 22.643/2003 – Stream Consultoria e Assessoria Ltda. Nº 8.253/2005 – Myk Motel Ltda. Nº 17.391/1988 – Cleusa Maria Balan (cumprida a diligência). Ao Conselheiro Marcus: Processo Nº 145.406/2011 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Ao Conselheiro Renato: Processo Nº 2.183/2001 – Regina Helena Pinto Pacheco (cumprida a diligência). À Conselheira Helena: Processos Nº 78.116/2009 – João Guassi. Nº 55.582/2011 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos e, sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

     _________________________________

  RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

__________________________________________

     ________________________________________                                            

                  MAYCON MORGADO                                                             GERALDO MANIERO JUNIOR

              Membro Conselheiro - Titular                                                         Membro Conselheiro – Suplente 

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

         HELENA MARIA GAMA DE AQUINO                              MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO             

              Membro Conselheiro – Suplente                                                    Membro Conselheiro – Suplente

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

             RODRIGO PRADO MARQUES                                                        FABIANO RAVELLI          

               Membro Conselheiro – Titular                                                     Membro Conselheiro – Titular

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

    VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES                                   ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS           

             Membro Conselheiro – Suplente                                                     Membro Conselheiro – Titular

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

              JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                                                    MÁRCIO ANTONIO BARBON           

               Membro Conselheiro – Titular



    Membro Conselheiro – Suplente                                                                

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

            IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                     TATIANA TÉLES MARTINS           

               Membro Conselheiro – Titular



                      Secretária 
                                                                                                          


